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I. Um tema inconclusivo?
O direito privado, com toda a experiência acumulada por séculos, aprendeu a conviver com alguns temas inconclusivos. A pessoa jurídica, o negócio jurídico, o patrimônio representam exemplos de assuntos que, nada obstante a exaustiva reflexão por juristas de escol, parecem inesgotáveis e inconclusivos. A prescrição e a decadência se inserem neste rol.  
II. Prescrição e decadência: lineamentos gerais

Para além da fluência do tempo, a prescrição e a decadência são fatos jurídicos diversos, com efeitos igualmente diferentes.

Segundo a opção dogmática brasileira, reforçada pelo recente Código Civil (art. 189), a prescrição decorre da fluência do tempo adicionada à inação do titular de uma pretensão e tem por efeito encobrir esta pretensão (em sentido material). Por consequência, a ação (também em sentido material) que lhe é correspondente não poderá ser exercida.  
Pretensão é o poder de exigir uma prestação de outrem. É mais do que se tem com o direito subjetivo, que é situação jurídica ativa de cunho estático. Quem é titular de uma pretensão tem em mãos uma situação jurídica dinâmica: detém o poder de exigir uma prestação, positiva ou negativa, de alguém.

Quem tem uma pretensão tolhida pela prescrição não perde o direito subjetivo. Como prova disto, aquele que voluntariamente cumpre uma dívida prescrita não faz pagamento indevido e não tem direito à repetição do indébito (art. 882, CCB). A dívida prescrita é tão existente como o crédito que lhe é correspectivo (ainda que mutilado da pretensão).
Justamente porque a pretensão e a ação em sentido material são encobertas pela prescrição, o seu titular não pode se servir dos remédios processuais, da ação em sentido processual. A consequência processual de não poder se servir da “ação” é uma projeção de uma prévia ocorrência no direito material.
Já a decadência decorre da fluência do tempo pelo qual um direito potestativo pode se sustentar: com o passar do tempo o próprio direito cai, caduca, decai. No suporte fático da decadência se verifica apenas a fluência do tempo de um direito que não foi criado para durar para sempre, independentemente da inação do seu titular.
A prescrição, que é dependente da inação do titular de uma pretensão, pode ter o seu curso suspenso ou interrompido. A decadência, não. 
Em virtude desta distinção essencial entre os institutos, só se submeteriam à prescrição os direitos subjetivos que ensejassem, em seu viés dinâmico, uma pretensão (posição ativa) contraposta a uma obrigação (posição passiva). De outro vértice, só seriam atingidos pela decadência os direitos subjetivos que conformassem poderes formativos constitutivos, modificativos ou extintivos (posição ativa) contrapostos à uma sujeição (posição passiva). 
III. O fato do produto e do serviço e a prescrição. O vício do produto e do serviço e a decadência.

O Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90), ao versar sobre as relações jurídicas de consumo e as relações jurídicas equiparadas às relações jurídicas de consumo (arts. 17 e 29, CDC) não poderia deixar de estabelecer regras de prescrição e de decadência.
As situações jurídicas ativas atribuídas aos consumidores, sejam pretensões, sejam poderes formativos, não poderiam funcionalmente durar para sempre. A noção econômica de consumo numa sociedade tecnológica exige uma temporalidade cada vez menor. A constante substituição de produtos e serviços é essencial para a dinamicidade nas relações de consumo, servindo de catalizador para que a constante interação neste mercado não termine nunca.
Num diálogo das fontes, os conceitos de prescrição e de decadência são encontrados no direito privado comum (especialmente, no CCB). As particularidades da prescrição e da decadência nas relações de consumo, por sua vez, se encontram no CDC.

No Brasil, o CDC trata da prescrição e da decadência a partir da divisão da responsabilidade do fornecedor em dois campos: a responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço e a responsabilidade pelo vício do produto ou do serviço.
O primeiro campo, da responsabilidade pelo fato, ocorre quando há um acidente de consumo em virtude de um defeito no produto ou no serviço que, por sua vez, é a causa eficiente dum dano ao consumidor (art. 12 e art. 14, CDC). Justamente porque nestes casos parte-se de um dano emergente, confere-se ao consumidor um direito e uma pretensão à indenização destes prejuízos, patrimoniais e extrapatrimoniais.
Caso o consumidor não exerça esta pretensão em 5 anos, configura-se a prescrição da pretensão indenizatória (art. 27, CDC). O termo a quo do prazo prescricional inicia do conhecimento do dano e de sua autoria.
O segundo campo, da responsabilidade pelo vício, se dá em virtude de uma inadequação, uma disparidade frente às indicações na embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, que torna o produto ou o serviço inadequado, impróprio ao consumo ou, ainda, lhe diminue o valor (arts. 19 e 20, CDC).
Pelo vício do produto ou do serviço, atribui-se diferentes situações jurídicas ativas que, alternativamente, se colocam à disposição do consumidor. No caso de vício do produto: o poder formativo extintivo de resolver o contrato (sem prejuízo da pretensão à indenização por perdas e danos), a pretensão ao abatimento proporcional do preço, a pretensão à complementação do peso ou medida e, ainda, a pretensão à substituição do produto por outro similar destituído dos mesmos vícios.

No caso de vício do serviço, o consumidor titulariza, alternativamente, o poder formativo extintivo de resolver o contrato (sem prejuízo da pretensão à indenização por perdas e danos), a pretensão à reexecução dos serviços e, também, a pretensão ao abatimento proporcional do preço.

Não obstante os vícios do produto e do serviço suportarem o surgimento de pretensões e poderes formativos, o CDC tratou-os apenas sob o manto da decadência.
Caducaria o próprio direito do consumidor de reclamar um vício do produto ou de um serviço no tempo de 30 dias, tratando-se de bens não duráveis, e no tempo de 90 dias, tratando-se de um bem durável. O termo a quo do prazo decadencial iniciaria a partir da entrega efetiva do produto ou da finalização do serviço, ressalvada a situação do vício oculto, hipótese em que a contagem iniciaria a partir do momento que foi evidenciado o defeito (art. 26 do CDC).
O entendimento da prescrição e da decadência no CDC, envolvendo prazos muito distintos (30 dias, 90 dias e 5 anos) depende da exata compreensão das diferenças entre a responsabilidade pelos fatos do produto e do serviço e a responsabilidade pelos vícios do produto e do serviço.

IV. Inconclusões

O leitor foi advertido, ab initio, que o tema da prescrição e da decadência é propício às inconclusões. Sorte diversa não socorreria este assunto quando enfrentado à luz do Direito do Consumidor. 

Tomando em conta as premissas teóricas adotadas,  cabem alguns questionamentos: se os vícios nos produtos ou serviços ensejam também pretensões, seriam elas submetidas aos curtos prazos decadenciais do CDC ou aos prazos prescricionais do direito comum? Como explicar a possibilidade de se obstar o curso de um prazo decadencial (§ 2°, art. 26, CDC), ante o princípio de que a decadência não se submete às causas de suspensão ou interrupção? Se nos casos de vícios ocultos o prazo decadencial se inicia a partir do momento em que o defeito é evidenciado, como diferenciar o vício do produto de sua depreciação natural?
Todas estas questões demonstram que as tentativas de circunscrever conceitualmente a prescrição e a decadência continuam a esbarrar nas dificuldades de operacionalização do direito privado, o que evidencia as limitações dos juristas para enfrentar a difícil relação entre o tempo e o direito.
